
& DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SÄO PAULOGOVENilO DO EATADO DE 8ÃO PAU]O

sËGnÊlARtA D JUSTIçA E CIDADAI{IA

TERMO DE COOPERAçÃO TÉCNTCA QUE

ENTRE S¡ CELEBRAM O ESTADO DE SAO

PAULO, POR INTERMÉDIO DA

SEGRETARTA DA JUSTTçA E C|DADANTA E

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO, OBJETIVANDO A

CoNJUGAçÃO DE ESFORçOS PARA A

REALTZAçÃO DE PERÍC|AS JUDTCTATS

AOS BENEFTCÉR|OS DA JUSTIçA

GRATUITA.

O ESTADO DE SÃO pRULO, por intermédio da SEGRETARIA DA

JUSTIçA E CIDADANIA, com sede no Pátio do Colégio, no 1481184, Centro, São

Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o no 46.381.000/0001-80, neste ato representada

pelo Secretário da Justiça e Cidadania, o Doutor FERNANDO JOSÉ DA COSTA,

doravante denominada SECRETARIA, e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, com sede na Rua Boa Vista, 2OO, 80 andar, Centro, São

Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o número 08.036.15710001-89, neste ato

representada pelo Defensor Público-Geral do Estado, o DOUTOR FLORISVALDO

ANTONIO FIORENTINO JÚNlOR, doravante denominada DEFENSORIA,

resolvem celebrar o presente TERMO DE COOPERAçÃO TÉCNICA, com

fundamento na Lei federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei no 6.544, de 22

de novembro de 1989, e no Decreto no 66.173, de 26 de outubro de 2021, quando

cabíveis, mediante as cláusulas e condições a seguir expostas.
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&l DEFENSORIA PÚEL¡CN
Do ESTADO DE SÄO PAULOGovEnilo Do EarADo DE sÄo PAULo

SEGBEÍARIA DA JUSÎIçA E CIDADA¡IIA

clÁusur-A PRIMEtRA

Do Objeto

O presente TERMO DE COOnennçnO fÉCrulCn tem por

finalidade a conjugação de esforços para a realizaçâo das perícias judiciais de

natureza cível, de competência da Justiça Estadual, cujo ônus tenha recaído sobre

beneficiários da justiça gratuita, conforme especificidades do Plano de Trabalho,

parte integrante e indissociável deste ajuste.

Parágrafo único: Excluem-se do objeto desta parceria, as perícias

que possam ser realizadas diretamente pelas equipes técnicas do Poder Judiciário

e aquelas autorizadas pela Defensoria Pública até 3111212016'

CLÁUSULA SEGUNDA

Das Atribuições da Secretaria da Justiça e Cidadania

lncumbe à SECRETARIA:

| - disponibilizar dotação orçamentária própria, destinada ao pagamento

das perícias judiciais, cujo ônus tenha recaído sobre beneficiários da

justiça gratuita, realizadas por peritos credenciados diretamente junto

aos Juízos das Comarcas ou Varas Distritais do Estado de Säo Paulo ou

por ente público;

ll - utilizar a tabela fixada pela Defensoria Pública do Estado de

Paulo, conforme diretrizes da Deliberação CSDP no 92, de 29 de agos

de 2008, ou outra fixada pelo tribunal respectivo, observado o d

no artigo 95, S 3o, do Código de Processo Civil;

P
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& DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULOGOVENíO DO E8îADO DE SAO PAULIO

AEGRETARIA DA JUSÎIçA E CIDADA¡IIA

lll - estruturar-se para assumir diretamente a gestão do processamento

e pagamento das perícias judiciais, incluídas em suas obrigações;

lV - repassar os valores devidos aos profissionais ou ao ente público

após o recebimento da lista de pagamentos por parte da DEFENSORIA

ou aprovação da devida prestação de contas, responsabilizando-se pela

elaboração do comprovante anual de pagamentos.

CLÁUSULA TERCEIRA

Das Atribuições da Defensoria Pública

lncumbe à DEFENSORIA:

| - gerenciar o Sistema de Pagamento de Peritos, executando as

seguintes atividades:

a) cadastramento de peritos autorizados;

b) autorização para a realização das perícias;

c) recebimento dos atestados de que foram realizadas;

d) geração de lista de Pagamentos;

e) encaminhamento da lista de pagamentos à SECRETARIA.

ll - ceder à SECRETARIA, durante a vigência do presente termo de

cooperaçäo, a tecnologia e a expertise utilizada para a operacionalização

sistema de pagamento de peritos, assim como para a análise da prestação

contas, quando exigível;

GLÁUSULA QUARTA

Dos Recursos Financeiros
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&l DEFENSORIA pÚeLICn
Do ESTADo DE sÄo PAULoGovERflo Do ESTADO DE SAO PAUIO

SECRËTAR|A DA JUSIIçA E GtD DAill,A

O presente acordo não implica compromissos financeiros ou

transferências de recursos entre as partes, correndo as despesas dele decorrentes

por conta das dotações orçamentárias próprias de cada partícipe, em conformidade

com as responsabilidades assumidas neste instrumento.

clÁusur-A eurNTA

Da Proteção de Dados

Os partícipes comprometem-se a adotar todas as precauçöes

necessárias durante a execução do presente acordo visando garantir total sigilo de

informações e dados pessoais, nos termos da Lei federal no 12.52712011 (Lei de

Acesso à lnformaçäo) e da Lei federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais).

S1o - Para consecução dos objetivos desta cláusula, deverão os

partícipes:

| - Observar que apenas será possível, sem prévia instrução e

aprovação, transferir, dispor, compartilhar, garantir ou ceder, de qualquer maneira,

o acesso aos dados pessoais ou a quaisquer outras informações relativas

tratamento de dados pessoais a terceiro estranho a esta avença mediante gara

de que este está vinculado por um contrato escrito com o partícipe

contendo as mesmas obrigações previstas no presente instrumento, sob pena

responsabilização;
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DEFENSOR¡A PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULOGOVEnilO DO E8ÎADO DE 8ÃO pAU!O

$ÊCREÍARIA DA JUSTIç E CIDADAIIIA
&

ll - Nos casos de obtenção de dados compartilhados, por qualquer

meio, para fins de pesquisas, garantir a näo utilização de quaisquer técnicas

objetivando a reversão dos processos quando anonimizados ou

pseudoanonimizados;

lll - cumprir, a todo momento, as normas de proteção de dados,

jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, os outros partícipes em

situação de violação do Sistema Nacional de Proteção de Dados,

responsabilizando-se o partícipe, por quaisquer multas impostas por autoridades

de proteção de dados como pena à violaçäo da legislação vigente, que, por seus

atos ou omissões, venha a dar causa;

lV - Eliminar todos os dados coletados durante a execução do

presente acordo no momento de seu encerramento, salvo se houver base legalque

autorize a manutenção destes, bem como adotar meios e sistemas de segurança

de proteção ao acesso destes dados, enquanto necessária sua utilização,

garantindo-lhes o sigilo devido;

V - Comunicar ao outro partícipe, o mais breve possível, pelos meios

de contato previstos no presente instrumento, eventual solicitaçäo de informações

provenientes de terceiros afetas aos dados obtidos em decorrência da execução

deste ajuste, bem como a ocorrência de qualquer incidente de segurança

relacionado ao tratamento de dados pessoais'

CLÁUSULA SEXTA

Da lndicação de RePresentantes

/SP
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GOVENflO DO EAÌADO DE SAO PAULO
8ÊGRËÎAR|A DA JUSÎ¡çA E GtDADAt{tA

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULO&

Os partícipes indicarão representantes para coordenar o

desenvolvimento das atividades no âmbito das respectivas instituições, em até

cinco dias da assinatura do presente instrumento.

Parágrafo único - Os coordenadores indicados pelos

partícipes deverão analisar periódica e conjuntamente os problemas e propostas

de aprimoramento dos mecanismos inerentes à execução do objeto do ajuste.

CLÁUSULA SÉTIMA

Do Prazo de Vigência

Este termo de cooperação vigerá pelo prazo de 36 (trinta e seis)

meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante

prévia justificativa e autorização dos partícipes, através de termo de aditamento,

observado o limite de cinco anos, previsto no Decreto no 66.17312021.

CLÁUSULA OITAVA

Da Denúncia e Rescisão

O presente TERMO DE COOPERAçÃO TÉCN¡CA poderá

ser denunciado pelos partícipes a qualquer tempo, por desinteresse unilateral ou

consensual, mediante notificação por escrito, com prazo de antecedência mínimo

de 60 (sessenta) dias, e será rescindido no caso de infração legal ou

descumprimento de suas cláusulas e condições, remanescendo para cada qual

apenas e tão somente a responsabilidade pelas tarefas em no período

anterior à notificação ou rescisão.
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& DEFENSORIA PUBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULOGOVERÎIO DO ESÍADO DE EÃO FAULO

8ÊCRETAR|A DA JUSI|çA E GlDADAlll,l

51o - O presente termo de cooperação técnica será considerado

rescindido na ocorrência de fato ou ato que o torne material ou legalmente

inexequível.

S2o - A tolerância de qualquer um dos partícipes quanto ao

descumprimento das obrigaçöes assumidas neste termo de cooperação técnica

não implica novação ou renúncia de direitos.

CLÁUSULA NONA

Das Alterações

Este instrumento poderá ser alterado durante a sua vigência,

mediante termo aditivo, desde que haja mútuo entendimento entre os partícipes,

visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos, sendo vedada a alteração de seu

objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA

Da Publicidade

Fica vedada a qualquer dos partícipes a divulgação das a

referentes ao objeto deste termo de cooperação com finalidade incompatível

a vislumbrada neste ajuste ou com o interesse público, assim como a utilizaçäo

nomes, símbolos ou imagens que, de alguma forma, descaracterizem o interess

público e se confundam com promoção de natureza pessoal ou publicitária, n

termos do $1'do artígo 37 da Constituição da República

/sP F
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&l DEFENSORIA PÚELICN
DO ESTADO DE SNO PAULOcovEnro Do EafADo o¡ gÃo PAutI'

SECRETARTA DA JUSI!çA E CID^DAlll

cr-Áusur-e oÉclmn PRtMEtRA

Da Publicação

Este instrumento será publicado, por extrato, no Diário Oficial do

Estado - DOE, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura.

clÁusu r-R oÉcrrvre sEc u NDA

Das Comunicações

Todas as comunicações relativas a este termo de cooperação

técnica serão consideradas como regularmente efetuadas se entregues por

protocolo ou remetidas eletronicamente.

$1o - As comunicaçÕes físicas deverão ser entregues nos seguintes

endereços:

I - à DEFENSORIA, na Rua Boa Vista, no 200, 30 andar, Centro, CEP

01 014-000, São Paulo/SP;

ll - à SECRETARIA, no Pátio do Colégio, no 1481184, Centro,

01016-040, São Paulo -SP;

S2o - Eventual alteração de endereço indicado no $ 10 de

/SP
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Cláusula deverá ser comunicada aos outros partícipes
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GOVERIIO DO ESÍADO DE 8ÃO PAULO

SECREÍARIA DA JUSTIçA E elDADAl{l,l

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULO&l

clÁusulR oÉcrvrR TERcETRA

Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir questões

oriundas da execução deste termo que não possam ser resolvidas

administrativamente, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

E, por estarem certos e ajustados, firmam os partícipes o presente

termo.

São Paulo, de 2022
(\

FLORISVALDO A TINO ¡ÚNOn
Defensor bt ldo Estado

Defensoria Públ do de São Paulo

DO JOSÉ DA COSTA
rio de Estado da Justiça e CidadaniaSe

E/SP
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&l DEFENSORIA PÚgLICN
DO ESTADO DE SNO PAULOGoVENTO DOESTADO DESÄO PAUI'O

SECRETARIA DA JUSI!çA E CIDADAI{IA

PLANO DE TRABALHO

1. DADOS GADASTRAIS

1. DEFENSoRTA púellcn Do ESTADo DE sÃo pRul-o

CNPJ: 08.036. 1 5710001 -89

Endereço: Rua Boa Vista, 200, 80 andar, Centro Cidade: São Paulo/SP

Representante: Florisvaldo Antonio Fiorentino J ún ior

Cargo: Defensor Público-Geral

2. SECRETARIA DA JUSTIçA E CIDADANIA

CNPJ: 46.381 .000/0001 -80

Endereço: Rua Pátio do Colégio, 148, Centro Cidade: Säo Paulo/SP

Representante: Fernando José da Costa

Cargo: Secretário de Estado da Justiça e Cidadania.

2. oBJETo Do rERMo DE cooPennçÃo rÉcNlcA

O presente Termo de Cooperação Técnica tem por finalidade a conjugação de

esforços para a realizaçâo das perícias judiciais de natureza cível, de competência

da Justiça Estadual, cujo ônus tenha recaído sobre beneficiários da justiça gratuita.

Excluem-se do objeto desta parceria, as perícias que possam ser realizadas

diretamente pelas equipes técnicas do Poder Judiciário e aquelas autorizadas pel

Defensoria Pública até 31 I 1212016.
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&l DEFENSoRTA púeLlcn
DO ESTADO DE SNO PAULOGovEnilo Do EgfADo DE sÃo Plulo

aEcRETARtA D JUSr¡Çl E CIDADAÎ{14

3. JUSTIFICATIVA

Para consecução do objeto da presente avença, a Secretaria da Justiça e

Cidadania disponibilizará dolação orçamentária própria, destinada ao pagamento

das perícias judiciais, cujos ônus tenham recaído sobre beneficiários da justiça

gratuita, realizadas por peritos credenciados diretamente junto aos Juízos das

Comarcas ou Varas Distritais do Estado de São Paulo, por Ente Público.

Caberá à Secretaria da Justiça e Cidadania utilizar a tabela fixada pela Defensoria

Pública do Estado de São Paulo, conforme diretrizes da Deliberação CSDP no 92,

de 29 de agosto de 2008, ou outra fixada pelo tribunal respectivo, observado o

disposto no artigo 95, S 3o, do código de Processo Civil.

Compromete-se a Secretaria da Justiça e Cidadania também a:

¡¡Continuar movimento de estruturação para assumir diretamente a gestão do

processamento e pagamento das perícias;

rnRepassar os valores devidos aos profissionais ou ao ente público, após o

recebimento da lista por parte da Defensoria Pública do Estado com aprovaçäo da

devida prestação de contas, responsabilizando-se pela elaboração do comprovante

anual de pagamentos.

A Defensoria continuará a gerenciar o Sistema de Pagamento de Peritos,

observadas as atribuições da partícipe, bem como continuará a ceder às partícipes,

durante a vigência do termo, a tecnologia e a expertise utilizadas para

operacionalizaçáo do sistema de pagamento de peritos e auxiliará na capacitação

dos servidores responsáveis pela gestão do projeto.

p
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&l DEFENSORIA pÚel¡cn
DO ESTADo DE sÄo PAULoGovËmo Do EafADo DE sÄo PAULo

aEGRETAR|Â DA JUSI!çA E CtDADAt{tA

Além disso, a Defensoria continuará a ceder à Secretaria de Justiça e Cidadania,

durante a vigência do presente termo, a tecnologia e a expertise utilizadas para a

análise da prestação de contas, quando exigível.

Por fim, a Defensoria, por intermédio de Assessoria Cível da Defensoria Pública-

Geral, fica responsável pela análise e autorização de custeio, de forma

fundamentada, dos casos que fogem às previsões da Deliberaçäo CSDP no 92, de

29 de agosto de 2008.

4. PRAZO

O termo de termo de cooperaçäo técnica terá vigência pelo prazo de 36 (trinta e

seis) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por

iguais e sucessivos períodos, o o limite máximo de 60 (sessenta) meses

previsto pela Leifederal no 8. 1 de junho de 1993 e pela Lei Estadual6.544,

de 22 de novembro de 1989.

FLORISVA ENTTNO ¡ÚNOn
Defen

Defensoria
do Estado

do de São Paulo

JOSE DA COSTA

ANT
PúbIi

rca

de Estado da Justiça e Cidadania
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